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I. O estudo e o ensino do direito confundem-se com a minha 
propria vida cultural. 
Aluno, bacharel e orador da minha turma, 1921, com o discurso 
"Pela Socializacao do Direito", na entao Universidade do Rio de Ja-
neiro, advogado desde 1922, e membro do Instituto dos Advogados 
Brasileiros desde 1924, dediquei-me, logo, ao ensino jurídico. 
Assim, fui Secretario da Secao Ensino Jurídico, do Congresso de 
Ensino Superior, 1927. A seguir, docente-livre, 1929, e, afinal, cate-
drático, 1940 (sempre por concurso), da mesma Universidade. De-
pois, na Pontificia Universidade Católica do Rio de Janeiro, na sua 
Faculdade de Direito, desde 1945, e na Faculdade Brasileira de Cien-
cias Jurídicas, desde 1964. 
Sempre ensinando, quer nos cursos de bacharelado, quer nos de 
mestrado e doutorado. Minha carga atual, de professor, compreende 
dezoito aulas por semana. 
Tenho sido conferencista ñas principáis Universidades e Faculda-
des do Brasil, das Americas e da Europa, e em Academias Internacio-
nais: Haia, Luxemburgo, Salónica, Inteamericana de Direito Interna-
cional e Comparado, Havana e Rio de Janeiro; e nos Cursos Anuais 
da Comissao Jurídica Interamericana, Rio de Janeiro. 
II. Desde as primeiras aulas de ensino jurídico adotei a seguinte 
orientacao fundamental: de um lado, o ensino genérico, a aula—con-
ferencia, para toda a classe, mas admitindo perguntas e dialogando. 
De outro lado, o ensino paralelo, especial, para pequeños grupos no 
seminario destinado aos que desejavam cultura, e nos exercícios prá-
ticos para os que preferiam advocacia, ministerio público, magistra-
tura. Em tudo: orientacao, acompanhamento e participacao. 
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III. Para aperfeicoamento e prática didáticos, programei, durante 
as ferias, desde 1935, viagens culturáis, á Europa, aos Estados Unidos 
e á América Latina, continuadas até o presente. Visitei e visito, ainda, 
Faculdades, Universidades, Associacoes científico-culturáis, convivi e 
convivo, ainda, com alunos, mestres e diretores de ensino, assistindo 
classes, seminarios, exercícios práticos, participando de congressos e 
conferencias especializados. 
Produtos de tais viagens e contatos, de 1935 a 1940, inclusive de 
urna excursao na minha propria biblioteca, foi a obra que publiquei, 
Rio-Sao Paulo, 1940 (258 páginas em corpo 8), O Ensino e o Estudo 
do Direito Internacional Privado no Velho e no Novo Mundo. 
Encontra-se ai a exposicao da origem, do desenvolvimento e do 
aperfeigoamento do direito internacional privado, praticamente em 
todos os países. 
Resultou de leitura e comunicacao, pessoal e telúrica. 
Passemos agora ao exame dos diversos métodos didáticos obser-
vados e apreciados, a maioria deles sempre existentes, muitos aper-
feicoados. 
IV. O método mais antigo, verdadeiramente tradicional, foi o 
inglés. 
Un livro obligatorio, o "compendio ou livro do t ex to" em que a 
materia, Conflict of Laws, aparece condensada em Regras (Rules ou 
Articles) numeradas, acompanhadas, a principio, de Exemplos illus-
trations), depois, ainda, de Anotacoes (Comments). 
Até hoje a obra básica, clássica, fundamental, de Dicey, Conflict 
of Laws, já na 10 a - edicao, dos anos setenta, na ediccao do Professor 
J.H.C. Morris, mantém tal método de exposicao, contendo cento e 
oitenta e cinco (185) Rules... 
O Professor marcava a licá"o pelo livro, regras tais ou quais e, na 
aula tomava a licao, interrogava, a respeito, os alunos, explicamdo-
lhes o sentido das respectivas Rules e Exceptions. Assim eu, estudan-
te primario ou secundario, aprendia, antigamente, Gramática ... 
Vieram depois, p . ex., as atividades dos Professores Cheshire e 
Graveson, com a exposicao da materia, no estilo comum dos cursos e 
manuais da Europa continental e da América Latina. 
E no ensino contemporáneo acrescentam-se, também, trabalhos 
complementares, teóricos e práticos. Aqueles, com muita énfase nos 
cursos de pós-graduacao. 
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V. O método clássico, principalmente europeu e latino—america-
no, que ainda perdura em varios países, é o método dogmático da 
prelegao-conferéncia, da classe magistral, assistida em grandes audito-
rios, passivamente, pelos alunos, que apenas tomavam notas, sem 
qualquer diálogo ou cpmunicacao. 
Se o mestre é um grande orador ou deseja comprovar que o é, dá 
á sua exposicá"o o carátef de discurso, ás vezes de caráter político, pa-
ra arrebatar o auditorio. Mas como ele nao pode ser eloqüente todos 
os dias, comeca a faltar ás aulas, ou sai da materia e desanima os estu-
dantes que procuravam um estudo serio. 
Desse método resulta o livro (compendio) do mestre e, se este 
nao o publicou, a obra que indica e, ademáis, as "apostilhas", reuniao 
de notas de aulas feitas para estudantes. E abrem margem a simples 
copia, de um e de outros, pelos examinandos, constituindo a "cola", 
grave falta académica. 
Observe-se que os compendios envelhecem logo e as "apostilhas" 
contém, ás vezes, os maiores erros. 
Impunham-se correcoes ao método clássico. 
Na Franca encontramo-las nos trabamos práticos, Travaux Diri-
ges (T.D.), que complementan! as aulas teóricas, sempre com turmas 
numerosas, na forma clássica. 
Nos T.D., pequeños grupos de estudantes, sob a direcao de 
Assistentes, apresentam, em áreas específicas, trabamos necessários 
para o aprovacao final. 
Na Alemanha apareceram os Seminarios, que constituem a sua 
grande instituicao pedagógica. 
Visam a iniciacáo dos alunos no trabalho científico pessoal, pre-
parándoos á pesquisa e á descoberta com trabalhos origináis. 
Nao podem ser aplicados a urna classe inteira, donde existir, tam-
bém, ali, os exercícios práticos (vd. H. Valladao, O Ensino..., ps. 
99/100). 
VI. O método de ensino jurídico adotado nos Estados Unidos 
—que apreciei e estudiei "in loco" varias vezes— o case method é 
profundamente diverso dos sistemas antevistos, do texto e da classe 
magistral. 
Fundou-o Langdell, o famoso diretor da Faculdade de Direito de 
Harvard, após 1870, no principio do último quartel do século XIX. 
Escolheu para sua disciplina alguns dos mais importantes acordaos, os 
julgados leaders dos tribunais americanos em que tivessem sido deba-
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tidos os temas da materia a explicar. Tirou varias copias de tais deci-
soes, distribuiu-as entre seus alunos e mandou que estudassem para a 
primeira aula. 
Ai, no quadro da classe que tinha á sua mesa, com o nome e a po-
sicao de cada estudante, escolheu um e chamou-o para expor os fatos 
da especie julgada, e outro, que relatou a opiniao vencedora no tri-
bunal, e mais outro, para a opiniao vencida, e a cada relatório abría o 
debate, interrogando os ouvintes sobre as falhas, omissoes, incertezas 
do "speaker". 
Estava generalizada a discussao na aula e ao professor cabia oien— 
tá-la, dirigi-la, impedindo fugisse do seu objetivo principal que era, 
afinal, o conseguido: a descoberta da tese jurídica contida no acór-
dao examinado. Tinham os estudantes, pelo seu próprio esforco, en-
contrado isto que nos chamamos, no Brasil, a ementa do acórdao, 
mas a verdadeira, a real, a que resultou de exame cuidadoso do julga-
do sob a direcao de um mestre esclarecido. 
Achava-se criado o case system, um método indutivo, pelo 
qual o aluno descobrirá pelo próprio esforco, em leitura acurada de 
um acórdJo, leis, autores, e outros julgados nele citados (o que só po-
de ser feito devidamente numa biblioteca), o principio, a norma do 
direito, gema encoberta no emaranhado dos fatos, raciocinios e ar-
gumentos da especie, do case. 
E veio a sua evolucüo. De datilografados, de mimeografados, pas-
saram os "casos" a ser impressos e, finalmente, a constituir livros es-
peciáis, os case-books. Tanto o livro do texto como o compendio 
do professor (ou o por este indicado), nos métodos clássicos, sao 
substituidos, no sistema novo, pelo case-book, o livro do direito 
norte-americano, da exposicSo sistemática da materia, ou do inglés 
das regras e excecóes com exemplos. 
Nos case-books mais antigos, clássicos, nao se encontram defini-
coes ou divisóes, nem histórico ou direito comparado, sequer a sim-
ples exposicao da materia. Abra-se o antigo livro do Prof. de Har-
vard, Beale, A Shorter Selection of Cases on the Conflict of Laws, 
1907 e, logo na I a - página encontra-se o seguinte: "Part I. Jurisdic-
tion. Chapter I. Law. MacDonald v. Mallory. Court of Appeals, New 
York 1879 (Reported 77, N.Y. 546) Rapallo, J . , For the purposes 
of this appeal... Segue-se o relatório da apelacáo feito pelo juiz Ra-
pallo. Viu-se que, para ensinar o que é "Law", o livro transcreveu um 
julgado da Corte de Apelacao de New York. 
Tem, pois. o estudante de direito, de 1er, na íntegra, os acordaos 
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marcados para a próxima aula, de estudá-los na biblioteca, onde os 
dicionários jurídicos o familiarizaram com os termos técnicos, os re-
pertorios de casos permitem consultar os que foram referidos, as co-
letáneas de leis e de obras doutrinárias lhes dao os textos e as autori-
dades apontadas. A primeira licao do livro de Beale nao tinha, sequer, 
índice. 
Mas o "case me thod" progredius e com ele, e era natural, se alte-
rou o livro de direito nos Estados Unidos. 
A segunda etapa já se acha representada na obra de Lorenzen, de 
Yale, Cases on the Conflict of Laws, 2 a - edicao, 1924 e 3 a - , 1932, 
publicadas na grande colecao "American Casebook Series", após os 
elogios que o ilustre professor vienense, Redlich, fez em 1914 ao sis-
ma do "case". 
Aqui já se observa, sobre o t í tulo da materia, urna nota embaixo 
da página, indicativa, ou de mais alguns casos, ou de um artigo de re-
vista e outra nota já de direito comparado e internacional; e sobre o 
"case" no inicio ou no fim, ligeiras remissóes no mesmo sentido. Lo-
renzen abriu, mesmo, o Capítulo I, "Nature of Subject", com alguns 
trechos de Dicey, em que este expóe e define o objeto da disciplina; 
só quatro páginas achante entra o primeiro caso, "Hilton v. Hilton". 
Finalmente a terceira e última etapa, ainda em vigor, um simples 
desenvolvimento da segunda, mas já implicando até urna alteracao 
realista do t í tulo, encontramos na obra de Cheatam, Dowling, Goo-
drich and Reese, da Univ. Textbook Series, Cases and Other Mate-
rials on Conflict of Laws. O livro é de casos e de outros materiais. 
Abre com urna introduc2o em que se transcrevem páginas de Dicey, 
depois, trechos de v. Bar, em seguida, resumo de Nussbaum sobre a 
materia no direito europeu, tudo com longas e minuciosas notas de 
autores e revistas americanas. Tais notas-comentários, relacionando o 
caso com outros, citando os trabalhos que despertou, mostrando a 
evolucao da jurisprudencia e da doutrina, sao numerosíssimas. E ao 
lado da "Table of Cases" encontra-se urna "Table of Legal Articles". 
(O livro passou a ser a bolsa de ferramentas do aprendiz jurídico). 
O sistema, ácima descrito, continua até o presente nos Estados 
Unidos, todos os estudantes com o Case and Other Materials. Ainda 
recentemente fui informado, a respeito, por alunos meus do Brasil, 
que estiveram aperfeicoando seus estudos em Law Schools, nos Esta-
dos Unidos. 
Usei o "case" durante varios anos, lutando com a falta, no Brasil, 
de "case-books", que supri com a entrega, aos estudantes. de copias 
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de julgados, fundamentados, do Supremo Tribunal Federal, que fo-
ram expostos, resumidos e debatidos em aulas. 
Tentou-se nos últimos anos, sem grande sucesso, urna diferencia-
93o com o problem system, de fatos, reais ou imaginados, entregues 
aos estudantes para estudo e solucSes pessoais. 
VII. O método que afina] adotei e venho adotando até o presen-
te, é o método integrado participante: prelecáo e diálogo, mestre-
aluno, baseado nos elementos encontrados em um livro básico, o Ma-
terial de Classe, para mim, de DIP. 
Esse livro é indispensável: os alunos devem té-lo sempre em maos, 
manu diurna, manu nocturna, durante a classe, ñas provas e exames, 
nos trabalhos em grupo, nos seminarios ou trabalhos práticos, em ca-
sa, no escritorio... e sempre... 
VIII. O meu Material de Classe apareceu, a principio, em reuniao 
de copias datilografadas e mimeografadas mas, desde 1960, foi edita-
do, veio a ser um livro, atualmente na 12 a - edicá"o, 1982. 
E' indipensável: nenhum estudante pode se apresentar sem o 
mesmo em suas atividades escolares. 
Foi consagrado no Brasil pela "Carta de Juiz de Fora" (I Encon-
tró Brasileiro de Faculdades de Direito, 9 a 14 de agosto de 1971) 
nos seguintes termos: "Conclusao II — A partocipacáo ativa do alu-
no compreende o preparo e a previa distribuicao de material de 
classe apropiado e a conducáo do debate em aula sob a orientacá"o 
do Professor, para progressiva fixacá"o, das normas e principios que 
atendam á solucao das hipóteses de t r aba lho" 1 . 
IX. Observe-se o conteúdo do Material de Classe. 
Primeiramente o meu programa da disciplina, DIP, que é analíti-
co e cartesiano. E' o guia fundamental, claro, preciso, sistemático, 
progressivo, das materias a serem estudadas no curso, desenvolvendo-
se em Sec6es e estas em pontos específicos. 
A seguir vém todos os textos legislados de DIP, pertinentes e 
atualizados: nacionais (constitucionais, legáis, regulamentares); prin-
cipáis estrangeiros; e internacionais (conven?oes, tratados e acordos). 
1. E tive a suprema honra de vé-lo também consagrado pelo Segundo Seminario de Di-
reito de Bogotá, 24/28 setembro 1979, em Conclusao 5, aprovada pela Sección Segunda, 
Metodología del Derecho Internacional Privado: "5. Es conveniente la publicación de ma-
nuales para ser utilizados como textos básicos, así como de materiales de clase, que tengan 
las diversas fuentes normativas, planteamiento de casos, jurisprudencia destacada, etc.". 
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Segue-se no Material a Jurisprudencia: indicacao precisa das prin-
cipáis decisoes {leadings cases), judiciais, e mesmo administrativas, 
para as diferentes materias, constantes de cada ponto do programa. 
Aínda a Bibliografía nacional e estrangeira, em dia. 
Finalmente, normas e regras para a producao de urna obra cientí-
fica, de um trabalho escolar a urna dissertacao, a urna tese de douto-
rado ou para a cátedra. 
X. Ñas primeiras aulas o mestre explica o Material de Classe, 
comentando-o com os alunos. 
Mostra a necessidade de sua continua leitura, e consulta, obliga-
toria, para os estudantes, antes, durante e após a classe, relacionando 
os textos entre si, sobretudo com os pontos do programa e sob a dire-
cao do professor que esclarece as dúvidas. 
A aula comeca pela localizacao, no programa, do ponto a ser es-
tudado e, com base nele, o professor dá a aula-prelecá"o, faz urna ex-
posicao, desenvolvendo os respectivos itens, citando textos do Mate-
rial que os alunos vao conferindo e tomando suas notas. Segue-se, 
afinal, o trabalho participante, mestre e alunos, que se congregam no 
exame dos problemas suscitados pelos assuntos postos em tela. 
Chega-se, assim, a um verdadeiro debate restrito e construtivo, a um 
verdadeiro diálogo, que jamais se poderia fazer no vacuo, sem textos 
á vista. * 
Organizei, aínda, tres "slogans", permanentes, destacados no Ma-
terial, que os assistentes devem saber de cor. 
Oprimeiro, para a necessária concentracao: "Tiens toi á ton su-
j e t " ("Fica no teu assunto") de Boileau, Art Poétique. 
O segundo, para obter aprovacáo final do curso: "Conhecer o 
Programa (que é analítico e cartesiano) é saber metade da materia; 
bem conhecer o Material de Classe, assistir ás aulas e participar das 
mesmas, dialogando, é saber a outra metade" . 
E o terceiro, para evitar conversacao dispersiva: "Muita coisa boa 
duas pessoas podem fazer juntas... porém, pensar é individual, per-
sonalíssimo 
Aula de e para pensamento. 
XI. A prática no direito deve assumir, qual ocorre na 
dois aspectos fundamentáis: no morto e no vivo. 
A "platica na m o r t o " para o direito, consistirá na dissecáo dos 
processos forenses arquivados, e a prática na vida no acompanha-
mento de um processo, do inicio ao final. 
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A dissecacao jurídica se realiza examinando um processo arquivado e, 
para tal fim, escolho um caso apropriado, um em que se discutiu a 
questao ensinada no programa do curso e distribuo a dois alunos, co-
relatores, que o estudarao, minuciosamente, tendo ao lado, para a in-
dispensável consulta, o Material de Classe, com os textos correspon-
dentes: legáis, acordaos, bibliografía ... Findo esse exame, o processo 
é levado ao grupo de trabalho para urna apreciacao geral, com ampio 
debate. 
Alguns anos passados, dando urna conferencia na Faculdade de 
Direito de Bordeaux, Franca, e nerrando esse método, um dos ilus-
tres colegas, presentes, levou-me, no fim, ao seu gabinete e mostrou-
me a sua "morgue", o seu necrotério, indicando-me urna estante con-
tendo copias integráis de processos findos, que ele mandara retirar 
dos arquivos e ali mantinha para a respectiva dissecacao por seus alu-
nos. 
Apliquei tal prática jurídica no vivo, pela primeira vez, quando 
lecionei direito e obtive um ótimo resultado didático e, surpreenden-
temente, notável sucesso judiciário. Alunos meus, na dissecacao de 
processos penáis findos, descobriram graves nulidades e mesmo erros 
que podiam, ainda, ser reparados (longas penas, em duracá"o), atra-
vés de recursos de revis2o criminal (vd. meu livro, O Ensino e o Estu-
dio . . . . ,ps . 101/102 e nota). 
E com meus estudantes os propusemos e ganhamos, no Servico 
de Assisténcia Judiciária de minha cátedra, onde os alunos atendem a 
consultas e levam-nas a urna reuniáo, semanal, de trabalhos. 
Ai a consulta é examinada, também, em grupo, se for o caso, pa-
ra se iniciar urna acao que será acompanhada nos Tribunals, sob a 
minha direcao. 
E' a prática do vivo, qual nos hospitais o médico examina o doen-
te com os alunos em classe, faz o diagnóstico e aconselha o tratamen-
to. 
Qualquer prática fora deste enunciado, com hipóteses imaginadas 
e casos similares é de todo inocua, nao resulta. 
Também o ensino jurídico tem necrotério e clínicas ... 
XII. Já os trabalhos teóricos sao feitos com meus alunos, ávidos 
de cultura e de ciencia, nos Seminarios. 
Integram-nos os melhores da classe, que ali se reunem com o mes-
tre, em trabalhos culturáis de nivel alto, pesquisando e produzindo 
sob a direcao do Professor. 
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Realizo-os, de preferencia, dentro ou em pequeñas salas, dentro 
ou próximo da Biblioteca da Faculdade. 
Tudo gira em torno da frequéncia á Biblioteca, do estudo, da re-
flexao, silenciosos, e dos seus resultados, a serem, futuramente, deba-
tidos e coordenados. 
Possui, assim, o Material de Classe urna Secao, Normas para um 
trabalho científico, referente á escolha do tema, de sua limitactb 
substancial, temporal e espacial, da coleta dos materials, da pesquisa 
preliminar, em profundidade, consultando, diretamente, se possível, 
as fontes, a evolucao do tema, a exposicao do plano de trabalho e a 
diretriz tomada, etc. ... 
Citamos, para exemplo, alguns trabamos de Seminario, mestre e 
alunos. No Seminario da Faculdade de Direito da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro, Bartolo, Confuto de Leis, traducao, 1938; "O 
Direito Internacional Privado no Esboco do Código Civil" de Augus-
to Teixeira de Freitas, na Revista Jurídica da Faculdade. No Semina-
rio da Pontificia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC): 
Conflito de Leis, de Ulrich Uber, traducao, 1951; Da Personalidade e 
Territorialidade das Leis, Eugenio Pacelli (futuro Papa Pió XII), 
1953, traducao. Outros, de apreciacao e crítica de Projetos de Lei em 
discussao ñas Cámaras ... 
Para a eficiencia dos Seminarios, adotei a seguinte orientaciío ge-
ral: Desde logo, para cada problema, trato de captar seus pontos car-
deais: verticalmente, vejo as solucoes apresentadas através da histo-
ria, em especial do direito patrio; horizontalmente, considero, no pla-
no do direito comparado, as medidas adotadas noutros países pelos 
estrangeiros que sao os nossos pósteros no espacao; superiormente, 
procuro a fundamentado filosófica, moral, e mesmo jusnaturalística; 
e, realísticamente, levo em conta as experiencias que todos encontra-
mos ñas decisoes dos tribunals, na jurisprudencia que é a tábua de lo-
garitmos dos juristas e, também, na prática do povo e das autoridades 
e, ainda, nos fatores sociais e económicos. Em coroamento final aten-
do ao espirito democrático, segundo o qual a lei é feita para felicida-
de do povo e nao no interesse de seus autores ou aplicadores. 
XIII. Qué é urna Faculdade de Direito? 
Urna Faculdade de Direito é urna Biblioteca onde, em anfiteatros, 
aulas, coloquios, trabamos práticos e seminarios, se dinamizan os es-
tudos feitos na Biblioteca, e urna Revista onde se publicam os resul-
tados daquelas atividades culturáis, o respectivo atestado de vida da 
Faculdade. 
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XIV. E concluo ressaltando a minha vivencia: o professorado, o 
ensino efetivo, em continuo aperfeicoamento, no Brasil, nas Ameri-
cas, na Europa, ontem, hoje, amanha e sempre ... 
Dai a minha divisa: "Nulla dies sine linea nec schola" (Nulo é o 
dia em que nao escrevo urna linha ou nao dou uma aula"). 
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